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PREFÁCIO




    EDUCAÇÃO INFANTIL E CULTURA ESCRITA




    Este livro nasceu em um seminário de educação infantil, intitulado Seminário Linguagens na Educação Infantil, realizado no 14º Congresso de Leitura do Brasil (COLE), cujo eixo tem sido a reflexão sobre as formas de ser e de atuar na sociedade de cultura escrita. Trata-se de um seminário particularmente relevante, não apenas porque traz à cena atores que ainda não “leem”, mas principalmente porque se apresenta numa perspectiva em que o cerne do debate não está em como ensinar as crianças da educação infantil a ler e a escrever, mas sim em buscar um modelo pedagógico em que a multiplicidade de linguagens e de formas de expressão subjetivas e sociais possa ter seu lugar reconhecido.




    Neste prefácio, disponho-me a, secundando a dinâmica que ali se propôs para o debate sobre a relação entre cultura escrita e educação, avançar argumentos na direção proposta pelo seminário. É tarefa difícil, em dois sentidos. Primeiramente, porque o senso comum produzido pela indústria da educação considera uma obviedade a alfabetização formal de crianças de 6, 5 ou 4 anos. Em segundo lugar, e principalmente, porque este não é meu campo de atuação, de modo que a contribuição que posso dar é, por assim dizer, bastante limitada comparativamente aos artigos que compõem este volume. Mas há em comum, e isto justifica tanto a existência do seminário no COLE como minha participação nesta publicação, a insubordinação aos modelos de educação acomodatícia ou adaptadora à lógica da dominação. E nisto é sempre oportuno repetir o verso de Drummond que foi tomado como tema do congresso: “As coisas. Que tristes são as coisas consideradas sem ênfase”.




    O mundo escrito




    Imagine um rio. Um rio como aquele que aparece no início de “O Guarani” – o Paquequer. O narrador disserta longamente sobre este rio, descrevendo como suas águas, serpenteando pela serra, vão cavando o espaço. O rio progride no ritmo de uma serpente, em função das formas que formam o fluxo de sua torrente. O rio é antigeométrico.




    Considere, agora, o desenho do rio Tietê, que corta São Paulo. Ele já não serpenteia, não se estreita ou se alarga conforme avança. Já não conhece várzeas e tem seus limites desenhados por margens de concreto. É uma linha, um desenho geométrico ladeado por grandes avenidas. E é assim, não porque tenha sido, desde sempre, dessa forma, mas porque ganhou a marca da urbanidade desenhada, projetada, esquadrinhada.




    Na sociedade industrial contemporânea, muitos são os lugares do globo que têm suas dimensões determinadas, mais que pelo próprio espaço físico, por sua projeção no papel. O mesmo ocorre com as chuvas e os ventos: as imagens de clima que se oferecem, em animações, nos noticiários, são formas de representação e compreensão da realidade organizadas à força na e pela sociedade da cultura escrita. E o mesmo ocorre com o cosmo, em seus mapas celestiais, e com as fronteiras nacionais.




    Portanto, pensar em pertencimento à cultura escrita é muito mais que pensar em saber ler e escrever. É referir-se a um modo de organização e de produção social.




    Cultura escrita e poder




    A questão em foco neste momento é a relação entre educação infantil e escrita, mormente numa época de expansão deste segmento educacional, em que com frequência se apresenta como assunto principal quando e de que forma as crianças devem ser alfabetizadas.




    Do modo como se coloca o problema, reduz-se tanto a compreensão das formas de inserção dos indivíduos e grupos na cultura escrita, como o que seja dominar a escrita. O debate recente sobre letramento, ainda que tenha reforçado alguns aspectos significativos relativos aos sentidos de saber escrever, não tem produzido uma reflexão mais aguda sobre a questão, em grande parte porque se mantém preso à investigação linguística e ao pragmatismo pedagógico. Para pensar a questão da educação na sociedade de cultura escrita, é necessário uma visão mais ampla do fenômeno da escrita. Nesse sentido, há dois aspectos fundamentais a considerar.




    O primeiro deles diz respeito às funções da escrita desde sua origem. Contrariamente ao que costuma repercutir o senso comum e que repercute em programas escolares, a escrita não tem como função primordial (em ambos os sentidos que esta palavra pode ser interpretada) a comunicação. De fato, a escrita foi produzida principalmente em função da necessidade de registro da propriedade e do fluxo do comércio. Desenvolveu-se e sofisticou-se à medida que a sociedade de classes, centrada na apropriação da riqueza por parte de seus membros e pelo poder exercido por esse grupo sobre todos os demais, expandiu-se.




    A escrita surgiu com o poder. Surgiu para garantir a propriedade, a posse, a diferença, o controle da mercadoria, o estabelecimento de normas e procedimentos. É tardia, na história da cultura escrita, a utilização deste instrumento escrita como veículo de comunicação. É certo que, na atualidade, ela se presta a uma infinidade de funções, entre as quais está a comunicação (seja por meio de impressos, de manuscritos ou de falas produzidas em função do escrito e que se transportam por técnicas de reprodução que dispensam o suporte material). Mas sua função primordial, a de produzir uma sociedade regrada e normatizada, continua sendo a de maior relevância.




    O segundo aspecto relaciona-se com as formas de organização do pensamento e da própria fala. A escrita é uma poderosa tecnologia de expansão da memória. Durante muito tempo foi o único recurso (hoje existem vários, como a gravação em áudio e vídeo, a fotografia, os arquivos eletrônicos). Essa expansão da memória permite a um indivíduo ou a um grupo maior capacidade de memória, porque pode esquecer sem esquecer, uma vez que não é mais preciso guardar na mente todas as informações, mensagens, ideias, raciocínios. Armazena-se a informação fora do corpo físico, mas ao alcance do interessado (desde que saiba usar a tecnologia).




    Esses dois aspectos da tecnologia da escrita – o registro e a expansão da memória – deixaram importantes marcas na organização da cultura ocidental, tendo sido fundamental para o desenvolvimento das ciências, da filosofia e até de um certo tipo de arte. Todas essas coisas surgiram, na civilização ocidental, em função do desenvolvimento de uma tecnologia extremamente poderosa, que permitia a fixação dos modos de pensar e de organizar o pensamento, pela representação da palavra. Esse processo traz profundas transformações do método do pensamento. Permite o pensamento descontextualizado, abstrato, e dissociado da situação imediata. Enquanto instrumento intelectual, a escrita implica outras formas de organizar o pensamento.




    Há, portanto, um vínculo estrito entre a escrita e as formas de exercício do poder, pelo menos em dois sentidos. Em primeiro lugar, está o fato de que uma técnica tão poderosa será sempre, na sociedade de classes, desigualmente distribuída e desigualmente possuída. Quem mais domina as formas e os objetos da escrita e mais faz uso dela são os grupos que detêm o poder econômico e social. Em toda sua história, e até hoje, a escrita foi produzida e apropriada pelos grupos dominantes, ainda que sempre tenha havido também muitas formas de ruptura e de disputa.




    Em função dessa posse desigual, os processos de escrita e os objetos culturais a ela vinculados (seja porque nasceram dela, seja porque se transformaram ao se incorporarem a esse modelo) ganham, principalmente nas formas hegemônicas de cultura, a feição e os valores daqueles grupos que a controlam, mesmo que haja expansão de certas formas de uso. A produção da arte, dos discursos jurídicos e morais, das normatizações de comportamento e de formas de compreender a vida, a própria expressão oral (que já é uma fala original, senão uma fala que se espelha nos modelos gramaticais normatizados nas práticas escritas), tudo isso comporta um viés de classe, de expressão de poder.




    Educação para a submissão x educação para a insubordinação




    Ensinar a escrita – que, pelo que se percebe do raciocínio anteriormente exposto, é mais que ensinar a escrever – como se fosse apenas um objeto neutro é reproduzir a própria lógica da dominação e da fragmentação e, mesmo sem consciência, ensinar um valor. Sem a crítica do que é a sociedade contemporânea – cuja organização se fez e ainda se faz com base na escrita –, qualquer ação educativa é sustentáculo da condição de alienação, fundamentada na produção da ideologia. Eva continuará vendo a uva, mesmo que as modernas propostas pedagógicas produzam um sem-número de práticas contextualizadas.




    Imaginar que se deve, como tarefa prioritária da educação escolar, levar toda a população a dominar essa cultura da escrita, esquecendo o quanto há de ideológico nisso, é uma forma de apenas reproduzir os valores da cultura de dominação.




    São duas as tendências que, de forma distintas, sustentam essa perspectiva alienante. De um lado, encontra-se o pragmatismo pedagógico, alicerçado no fundamento da produção de competências para o sucesso na sociedade da competitividade em todos os estratos e segmentos sociais. Neste caso, trata-se de instrumentalizar os alunos, pelo ensino da técnica, para que possam, hipoteticamente em igualdade de condições, disputar seu espaço na guerra social. Sua desvantagem atual estaria no menor domínio da língua (falada e escrita – mas lembrando que língua falada, neste caso, é uma expressão do modo escrito de ser) e no desajustamento às formas adequadas de comportar-se nos padrões da produção. Daí a afirmação de que, se não modificarem suas formas de ser, serão excluídos (o que não passa de produção de ideologia, já que o que se faz é instituir um modelo ideal de inserção social e de transferir para o plano dos comportamentos de classes o insucesso neste mercado). Não resta dúvida de que esse modelo de educação, tecnicista e voltado para a competitividade, tem larga aceitação na opinião pública formada pela grande mídia e pela indústria da educação, conluiada com a própria estrutura mais geral dos poderes hegemônicos internacionais.




    De outro lado está a posição elitista conservadora, que, não compreendendo a dimensão maior dos processos sociais e das formas de reprodução e de dominação social, insiste em que a democracia ocorrerá na medida em que todos tenham alcançado um nível de cultura determinado. De fato, esse nível de cultura é exatamente o conhecimento da língua oficial (falada e escrita) e dos objetos culturais hegemônicos relacionados a um modo de produção e apropriação da escrita. É comum, por exemplo, ouvir de adeptos dessa corrente que se deve ensinar a literatura erudita para as crianças, ensinar-lhes a língua culta, a norma culta. Culto aparece no discurso como se não fosse expressão de classe, como se fosse dádiva divina, ou, então, como patrimônio universal da humanidade, desvinculado daqueles que o produziram.




    Esse é o grande risco para quem quer pensar educação desde uma posição revolucionária: não perceber a disputa constante e contínua que se faz nesses processos.




    Não se trata de desconsiderar o real nem de negar a necessidade de desenvolver o conhecimento do lugar em que está e das formas de organização da sociedade. Não pertencer à cultura escrita, numa sociedade que se impõe por ela, é ficar expulso das formas do espaço real de existência e de legitimidade. Mas apenas se submeter à sua lógica é uma forma perversa de alienação. Não há nada de errado em alfabetizar as crianças. É justo que elas sejam alfabetizadas, dentro de propostas pedagógicas consistentes e organizadas. Mas é preciso ter claro que alfabetizar não é formar no domínio de uma técnica, mas sim pôr a pessoa no mundo da escrita, de modo que ela possa transitar pelos discursos da escrita, ter condições de operar criticamente com os modos de pensar e produzir da cultura escrita.




    Quando uma criança de, por exemplo, 3 anos toma emprestada a voz da mãe, da professora, da amiga mais velha, e lê o texto com a voz emprestada, ela está lendo. Está lendo com os ouvidos, assim como outros leem com os olhos ou com as mãos. Na primeira infância, ler com os ouvidos é mais fundamental que ler com os olhos. Ao ler com os ouvidos, a criança não apenas se insere na interlocução com o discurso escrito organizado numa sintaxe, num léxico e prosódia diferentes, como passa a compreender as modulações de vida que se enunciam num texto escrito. Ela experimenta a voz escrita.




    O que está em questão é a ideia de que o domínio da escrita se faça pelo conhecimento da técnica de codificar e decodificar mensagens (mesmo quando estas mensagens são processadas e compreendidas mentalmente). O que se propõe como princípio que deve orientar a ação educativa é que entrar no universo da escrita é operar com signos e significados dentro de um mundo pleno de valores e de sentidos historicamente produzidos e socialmente marcados; portanto, operar com esses discursos, em particular quando se pensa em um sujeito autônomo, inserido e indignado, supõe que se possa sempre pôr em questão as formas de alienação e de dominação.




    Essa perspectiva de educação implica, por um lado, a valorização objetiva da cultura local e, por outro, o reconhecimento dos ritmos e tempos de desenvolvimento humano. Implica, enfim, assumir o princípio da diversidade como algo que se contrapõe à lógica do pensamento único que impera na educação para a competência.




    Aí está o desafio da educação infantil, que não é o de ensinar letras, mas o de construir as bases para que as crianças possam desenvolver-se como pessoas plenas e de direito e, assim, participar criticamente da cultura escrita, convivendo com essa organização discursiva, experimentar, de diferentes formas, os modos de pensar típicos do escrito. Antecipar o ensino das letras, em vez de trazer o debate da cultura escrita no cotidiano, é inverter o processo e aumentar a diferença.




    Luiz Percival Leme Britto
Presidente da Associação de Leitura do Brasil (ALB); professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba (UNISO). E-mail: luis.britto@uniso.br


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este é o primeiro dos dois volumes que comporão a publicação do III seminário “Linguagens na educação infantil”, realizado durante o 14° COLE, em julho de 2003. Esse seminário inaugurou nossa entrada no COLE, já que o primeiro e o segundo seminários não estavam totalmente inseridos no formato original. Nossos seminários visam contribuir para a construção de uma pedagogia da educação infantil não antecipatória do ensino fundamental, não preparatória, e que inclua as crianças pequenas, mesmo aquelas que não sabem falar, nem ler, nem escrever. Com conteúdo não escolar, próprio da primeira etapa da educação básica (portanto, educação formal), a educação infantil não é obrigatória, é uma opção da família, mas é um dever do Estado na esfera municipal. A família aqui é entendida como atriz do processo e aliada das crianças e das profissionais.* Pensar a pedagogia da infância e a continuidade educativa entre as creches, pré-escolas e as séries iniciais do ensino fundamental tem sido um desafio para aquelas que se dedicam à construção da cidadania desde o nascimento. Direito adquirido recentemente com a Constituição de 1988 e com a LDB de 1996, as crianças de 0 a 6 anos têm direito de serem educadas fora de casa, fora da esfera privada da família, em ambientes coletivos, na esfera pública, por profissionais formados, que não dão aulas, no entanto, com intencionalidade educativa para além do espontaneísmo, sem acelerar o crescimento infantil, mas que (des)organizam o espaço e o tempo para as crianças produzirem entre elas as culturas infantis. Com um papel bastante ativo, as professoras/educadoras são protagonistas ao lado da centralidade na criança.




    A complexidade desta pedagogia é proporcional à sua juventude. Somente dos anos de 1970 em diante, produto da luta feminista, passou-se a investigar as crianças entre elas, fora de casa, nos ambientes coletivos de educação com adultos profissionais diferentes dos parentes. Com apenas 35 anos de vida, esse campo de conhecimento vem revolucionando teorias educacionais de “mão única” centradas no ensino (e não na educação) e no professor que ensina alunos e alunas. Como as crianças pequenininhas se comunicam entre eles sem falar? Que saberes engendram? O que a professora entende? Como expressam seus sentimentos e vontades para os pares e para as professoras? Como e por que varia a intensidade dessas relações?




    Hoje temos um acervo bastante denso com as pesquisas revelando infâncias diferenciadas, crianças curiosas e inventivas, capazes de estabelecer múltiplas relações e levantar hipóteses de várias naturezas, derrubando por terra, portanto, as concepções da criança incompleta, incapaz, egoísta por natureza. Portadora de história desde bebês, manifestam inúmeras formas de organização do pensamento, distintas daquelas posteriores organizações procedentes da riqueza do contato com as letras e do aprendizado da leitura, mas, no entanto, tão sofisticadas quanto. As crianças têm mostrado várias formas de leitura e diversas formas de comunicação, sejam bidimensionais no papel-e-lápis, por exemplo, sejam tridimensionais com os movimentos, brincadeiras e narrativas por meio de engenhocas, assim desafiando o adulto profissional da educação a buscar uma formação continuada de outro tipo.




    Este livro tem a pretensão de contribuir para essa formação continuada de “outro tipo”. Ele mostra-nos a professora da primeira série alfabetizando crianças enquanto sua especificidade numa pesquisa em história oral realizada por Zeila Demartini. Mostra também pedagogias não alfabetizadoras: seja o higienismo pesquisado por Heloisa Rocha, seja a pedagogia da infância em Froebel e Pestalozzi estudada por Mônica Pinazza. Melissa Asbahr denuncia a concepção de criança incapaz e incompleta em livros de autoajuda mostrando o adulto “analfabeto” para entender diferentes organizações do pensamento infantil. Suely Mello mostra o processo de aquisição da escrita em crianças pequenas na ótica da escola de Vigotsky; e a italiana Cristina Rizzoli mostra a leitura sem letras das crianças pequenininhas em creches bolonhesas. Boa leitura!




    Aproveito para agradecer o Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), que proporcionou a bolsa pesquisa para a estudante de pedagogia Érika Rodrigues Amador participar do processo de edição do livro desde a digitação das fitas K7 gravadas durante o COLE. E agradeço também a Adriana, tradutora de italiano do COLE, pela tradução consecutiva de uma das conferências durante o congresso, que compõe o artigo agora publicado juntamente com a outra conferência que foi traduzida por mim. Agradeço também o prefácio do Percival que legitima e valoriza nosso trabalho. Muito obrigada.




    O segundo livro está programado para ser lançado em outubro na reunião anual da ANPEd* com textos de Lisete Arelaro sobre as políticas educacionais para a infância, Percival Britto sobre letramento e pequena infância, Maria Lucia Neves sobre contar histórias em voz alta, Tizuko Kishimoto sobre leituras não alfabetizadas na educação infantil, Teresa Maher sobre as linguagens indígenas brasileiras, e eu, sobre sons sem ser palavras e grafismos sem letras na primeira etapa da educação básica. Aguardem!




    Ana Lúcia Goulart de Faria
Professora doutora da Faculdade de Educação da UNICAMP. Coordenadora do subgrupo de pesquisa em educação infantil do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação e Diferenciação Sociocultural (GEPEDISC). Membro do Comitê Nacional de Políticas de Educação Básica (CONPEB) do MEC, indicada pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd)
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